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1,8%
Crescimento das vendas 
do comércio varejista no 
1º semestre de 2025

0,5%
Crescimento das vendas 
do varejo ampliado no 1º 
semestre de 2025

5,5%
Crescimento das vendas de 
tecidos e vestuário no 1º 
semestre de 2025

Panorama do 
Comércio

Panorama 
Macro

5,2%
Inflação acumulada em 
jul-25 (IPCA)

1,22 MI
Vagas formais criadas no 
1º semestre de 2025

15,0%
Taxa SELIC em 
porcentagem ao ano

RESUMO

VENDAS DO COMÉRCIO MOSTRAM

RITMO DE CRESCIMENTO MENOR NO 1º

SEMESTRE DE 2025; JUROS DAS

OPERAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS E

FINANCIAMENTOS SOBEM E EXIGEM

CAUTELA

Enquanto o setor exportador se organiza para

entender e mitigar os efeitos do tarifaço, os dados

do mercado interno mostram que, no 1º semestre

de 2025, as vendas do comércio cresceram, mas a

um ritmo menor do que o observado em 2024. Esse

resultado era esperado em razão da inflação

persistente e do elevação dos juros.

De acordo com dados do IBGE, as vendas do varejo

ampliado registraram alta de 0,5% na comparação

entre o 1º semestre de 2025 e o mesmo período do

ano anterior. Nessa mesma base de comparação, as

vendas do comércio varejista registraram alta de

1,8%. Na comparação mensal, entre julho de 2025 e

o mês imediatamente anterior, as vendas recuaram

nos dois agrupamentos do comércio.

No mercado de trabalho formal, observa-se que

1,22 milhão de vagas foram criadas ao longo do 1º

semestre, de acordo com o CAGED. No comércio, o

saldo de criação de vagas foi de 90.876. Esses

números ficaram abaixo dos números observado no

1º semestre de 2024. Ainda assim, mostram que o

mercado de trabalho manteve o dinamismo na

primeira metade do ano. Pelos dados do IBGE, o

desemprego chegou a 5,8%, alcançando o menor

patamar desde o início da série histórica.



71,4 mi
Estimativa do número 
de consumidores 
negativados

Termômetro do 
consumidor

O efeito esperado da alta dos juros seria um

esfriamento do mercado de trabalho. No entanto,

por razões que parecem estruturais, o mercado de

trabalho segue dinâmico, apresentando inclusive

queda da taxa de informalidade. Uma das hipóteses

é que a reforma trabalhista tenha estimulado as

contratações formais.

Com relação à evolução da inflação, os dados de

julho de 2025 foram lidos como favoráveis pelo

mercado. A inflação mensal ficou abaixo do

esperado no Brasil e nos Estados Unidos. A

perspectiva de queda dos juros americanos,

respaldada pela inflação mais acomodada, levou o

dólar a cair abaixo de R$ 5,40, mesmo diante das

incertezas presentes no cenário.

A desaceleração da inflação, se confirmada nos

próximos dados, pode abrir espaço para redução

dos juros também no Brasil. A queda dos juros será

fundamental para a retomada do consumo e do

comércio de bens de valores mais elevados.

De acordo com os dados do mercado de crédito, os

empréstimos e financiamentos crescem no país,

mas os juros cobrados nas operações também

avançam, refletindo o aumento da taxa básica de

juros. Essa combinação reforça a importância da

análise de crédito para quem concede crédito e a

necessidade de buscar boas condições de juros e

prazos para os tomadores de recursos.

R$ 4.777
Valor médio devido por 
negativado



Dados do 1º semestre de 2025 confirmam desaceleração do
crescimento das vendas; IBGE divulga Pesquisa Anual do
Comércio

VENDAS DO COMÉRCIO

Fonte: IBGE | Referência: Junho de 2025

No 1º semestre de 2025, as vendas do varejo ampliado –
segmentação que reúne todas as atividades comerciais
acompanhadas pelo IBGE – registraram crescimento de 0,5%
na comparação com o 1º semestre de 2024. Já as vendas do
comércio varejista, que desconsidera segmentos mais
específicos, como o de veículos, motocicletas e materiais de
construção registrou desempenho um pouco melhor, com alta
de 1,8%. A comparação mensal, entre junho e maio de 2025,
mostra queda de 2,5% nas vendas do varejo ampliado. Esses
números reforçam a tendência apontada anteriormente: as
vendas do setor crescem, mas a taxas menores do que as
observadas no ano anterior. No caso do varejo ampliado, as
vendas ficaram praticamente estagnadas no semestre. Esta
edição do Panorama também destaca os dados da Pesquisa
Anual do Comércio (PAC) referente a 2023 e publicada em
julho deste ano. Conduzida pelo IBGE, essa pesquisa fornece
um panorama sobre o desempenho do setor no país. De
acordo com a PAC, em 2023 foram observadas 1,5 milhão de
empresas comerciais no Brasil, que faturaram cerca de R$ 7,1
trilhões e empregaram 10,5 milhões de brasileiros.
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Segmento do 
comércio

Acumulado 
no ano

Variação 
Mensal

Tecidos, vestuário e calçados 5,5% 0,5%

Móveis e eletrodomésticos 4,0% -1,2%

Artigos médicos e farmacêuticos 3,4% -0,9%

Material de construção 2,7% -2,6%

Outros artigos de uso pessoal e doméstico 2,1% 1,0%

Hipermercados e supermercados 1,3% -0,5%

Veículos, motocicletas, partes e peças 0,9% -1,8%

Combustíveis e lubrificantes 0,2% 0,3%

Materiais para escritório -0,7% -2,7%

Livros, jornais, revistas e papelaria -2,7% -1,5%

Atacadista de alimentação e bebidas -6,5% -

A abertura dos dados de vendas por segmentos do comércio mostra que as vendas de
“Tecidos, vestuário e calçados” apresentaram o maior crescimento na comparação entre o
1º semestre de 2025 e o mesmo período de 2024. O avanço foi de 5,5%. Em seguida,
aparece o segmento de “Móveis e eletrodomésticos”, com alta de 4,0%. Na outra ponta, o
segmento de “Atacadista de alimentação e bebidas” registrou queda de 6,5% nas vendas.
Das 11 atividades segmentadas pelo IBGE, três registraram queda no semestre. As vendas
de veículos, que lideraram o crescimento ao longo dos últimos meses, mostram um
resultado perto da estabilidade na comparação entre o 1º semestre de 2025 e o 1º
semestre de 2024. Esse segmento passa por uma desaceleração no ritmo de crescimento
das vendas, depois de crescer de maneira expressiva em 2024.

No 1º semestre de 2025, vendas do segmento de “Tecidos,
vestuário e calçados” crescem 5,5% na comparação com o
mesmo período de 2024 e lidera alta

VENDAS DO COMÉRCIO POR SEGMENTO

Fonte: IBGE | Referência: Junho de 2025



Depois de três altas consecutivas, o Indicador de Confiança
do Comércio recuou em julho de 2025, alcançando 87,1
pontos. Os dados são da Fundação Getulio Vargas (FGV). Na
medição anterior, de junho de 2025, o indicador marcara
89,3 pontos, o que mostra um recuo de 2,2%. Pela
metodologia, pontuações acima de 100 indicam prevalência
do otimismo no setor; pontuações abaixo dessa marca
indicam prevalência do pessimismo. Em julho, o recuo foi
observado nas duas dimensões em que a confiança é
avaliada: o componente da Situação Atual, que mede a
percepção sobre os últimos meses, registrou 88,2 pontos,
ante 90,6 em junho. Já o indicador de Expectativas, que
avalia as perspectivas para os próximos meses, registrou
86,7 pontos. A confiança também foi afetada em outros
setores. Na indústria, o recuo foi de 2,0%. Desde julho, os
setores da economia brasileira convivem com as incertezas
suscitadas pelo tarifaço, principalmente as empresas que
exportam. Essa incerteza ajuda a explicar o recuo da
confiança, sobretudo no componente das expectativas.

Depois de três altas consecutivas, Indicador de Confiança do
Comércio recuo em julho; demais setores também apresentam
queda da confiança, mostra FGV

CONFIANÇA DO COMÉRCIO

Fontes: FGV | Referência: Julho de 2025
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Em % da força de trabalho

2025

14,9
mar/21

A taxa de desemprego medida pelo IBGE foi estimada em
5,8% no 2º trimestre de 2025. Essa é a menor taxa já
registrada desde 2012, quando a série histórica com a
metodologia atual foi adotada. Observa-se que, nos
primeiros meses de 2025, a taxa de desemprego chegou a
subir, mas passou a recuar a partir de abril. Em termos
absolutos, o país registra 6,25 milhões de desempregados e
102,3 milhões de pessoas em alguma ocupação profissional.
Já os dados do CAGED mostram que o saldo de vagas
formais criadas no 1º semestre do ano chegou a 1,22
milhão. Esse número resulta da diferença entre o total de
admissões e o total de demissões observadas no período.
Nota-se que o saldo de vagas criadas no 1º semestre de
2025 ficou acima do observado neste ano. No comércio,
esse padrão se repete. Mesmo com o ritmo menor na
comparação com 2024, os dados do mercado de trabalho
formal ainda são expressivos. Ao longo do 2º semestre, será
preciso monitorar o impacto da desaceleração econômica
prevista e das incertezas somadas pelo tarifaço sobre o
mercado de trabalho.

Taxa de desemprego encerra o 2º trimestre de 2025 estimada em
5,8%, o menor patamar da série histórica; saldo de criação de
vagas no 1º semestre chega a 1,22 milhão

MERCADO DE TRABALHO

Fontes: CAGED e IBGE | Referência: 1º semestre de 2025
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IPCA | IBGE
Acumulado em 12 meses

Em julho de 2025, o IPCA registrou alta de 0,26% na
comparação com o mês anterior. Apurado pelo IBGE, o
IPCA é o índice de oficial de inflação do país. A variação
mensal ficou abaixo das expectativas do mercado. Os itens
de “Alimentação e bebidas” registraram queda de 0,27% na
comparação entre julho e junho de 2025, contribuindo
para o resultado abaixo do esperado. Já a “Energia elétrica
residencial” registrou alta de 3,04%. No acumulado dos 12
meses encerrados em julho, a inflação foi de 5,2%, com
ligeira desaceleração frente ao acumulado dos 12 meses
encerrados em junho. O IGP-M também registrou
desaceleração na medição de julho, com alta de 3,0% no
acumulado de 12 meses – em março de 2025, esse índice
chegou a registrar alta de 8,6% nessa base de comparação.
O IGP-M é apurado pela Fundação Getulio Vargas (FGV) e
considera preços de bens e serviços finais e intermediários.
Os dados de julho podem indicar, em suma, o início de uma
desaceleração mais consistente da inflação. O recuo do
dólar observado recentemente é um dos vetores que
poderão favorecer a desaceleração dos preços.

IPCA mensal surpreende e ritmo de crescimento dos preços
desacelera, mas permanece acima da meta; IGP-M acumula alta
de 3,0% em julho

INFLAÇÃO

Fontes: Banco Central do Brasil | Referência: Julho de 2025
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Saldo da Balança Comercial
Em US$ bilhões
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De acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), as exportações
brasileiras somaram US$ 198 bilhões de janeiro a julho de
2025. Na comparação com o mesmo período de 2024,
houve crescimento de 0,1%. Já as importações chegaram a
US$ 161 bilhões, com avanço de 8,3% no período. Com isso,
o saldo da balança comercial recuou na comparação com o
observado entre janeiro e julho de 2024, alcançando US$
37,0 bilhões. Os números ainda não contemplam os efeitos
do tarifaço, que passou a vigorar em agosto de 2025. Ao
longo desse período, os Estados Unidos foram o destino de
12% das exportações brasileiras, atrás apenas da China, que
concentrou 29,1% das exportações. Esses números ajudam
a entender os possíveis impactos das tarifas sobre o setor
exportador brasileiro. Vigente desde o início de agosto, as
tarifas preveem exceções para cerca de 700 itens de
exportações. Por fim, os dados do MDIC mostram que os
principais produtos da pauta de exportação brasileira são a
soja, óleos brutos de petróleo ou outras fontes e minério de
ferro.

Entre janeiro e julho de 2025, EUA foram o destino de 12% das
exportações brasileiras; China é o principal destino dos produtos
brasileiros

SETOR EXTERNO

Fontes: MDIC | Referência: Julho de 2025
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Evolução do saldo de crédito
1º semestre de 2025 | Em R$ trilhões

Dados do Banco Central do Brasil mostram que, no 1º
semestre de 2025, o saldo de crédito cresceu 4,5% no
segmento de Pessoas Físicas (PF). No segmento de Pessoas
Jurídicas (PJ), também houve avanço, mas a um ritmo mais
modesto, de 1,8%. Com esses resultados, o saldo de
crédito chegou a R$ 4,14 trilhões no segmento PF e a R$
2,54 trilhões no segmento PJ. O crédito cresceu a despeito
do aumento da taxa média de juros. Depois de iniciado um
novo ciclo de aumento na taxa SELIC, os juros na ponta,
cobrados de consumidores e empresas, também cresceram
ao longo do 1º semestre de 2025. A taxa média de juros no
segmento PF avançou 3,2 pontos percentuais, chegando a
36,3% ao ano. No segmento de empresas, a taxa média
cresceu 1,1 ponto percentual, chegando 17,6% ao ano. Por
fim, a taxa de inadimplência bancária, calculada pelo Banco
Central como a proporção do saldo de crédito com atraso
superior a 90 dias, avançou 0,74 ponto percentual no
segmento de PF ao longo do semestre; no segmento de PJ,
a inadimplência também cresceu.

Taxas médias de juros a consumidores e empresas avançam ao
longo do 1º semestre de 2025, depois de ciclo de aumento da
taxa SELIC; crédito e inadimplência também avançam

MERCADO DE CRÉDITO

Fontes: BCB  | Referência: 1º semestre de 2025
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Estimativas do Indicador de Inadimplência de Pessoas
Físicas, publicado pela CNDL e pelo SPC Brasil, mostram
que o número de consumidores negativados no país
chegou a 71,4 milhões em julho de 2025. Observa-se
que, mês após mês, o ritmo de crescimento da
inadimplência vem aumentando. Em julho de 2025, na
comparação com o mesmo mês do ano anterior, o
avanço foi de 8,0% entre as Pessoas Físicas. Além do
crescimento do número de negativados, o indicador
constata um avanço no valor médio devido por
negativado. Esse valor passou de R$ 4.359, em julho de
2024, para R$ 4.777 em julho de 2025, o que
representa um avanço de 9,6%. Além disso,
computando no número total de dívidas, observa-se
que 66,7% tem como contrapartida os bancos. Esse
dado merece atenção sobretudo diante do contexto de
alta dos juros. Por fim, a inadimplência entre empresas
também acelera. Em julho de 2025, o avanço foi de
10,3% na comparação com o mesmo mês do ano
anterior.

Valor médio devido por negativado cresce 9,7% entre julho de
2025 e o mesmo mês do ano anterior; número de consumidores
negativados também avança

INDICADORES DE INADIMPLÊNCIA

Fontes: CNDL e SPC Brasil | Referência: Julho de 2025
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Cartão de crédito, empréstimo e crediário são os principais vilões 
da inadimplência no país

Os principais vilões da inadimplência no país são o cartão de crédito (23%), os empréstimos

em bancos ou financeiras (16%) e o crediário (12%). O levantamento também mapeou quais

são os compromissos financeiros em atraso, mas que não levaram ainda o consumidor à

inadimplência: mais uma vez o cartão de crédito (15%) lidera a lista, seguido pelas contas de

água e luz (10%) e em seguida o cheque especial (9%, com destaque para as classes A/B).

CENÁRIO DA INADIMPLÊNCIA

Confira a pesquisa 

No ranking das contas prioritárias, a pesquisa mostra 

que os consumidores pagam em dia primeiro as que 

são de uso diário e podem ter seus serviços cortados: 

• internet (73%)

• contas de água e luz (68%) 

• telefone (65%)

• seguidos pela TV por assinatura (59%)

• plano de saúde (48%)

• Os compromissos com menor média de tempo são:

• telefone (6 meses)

• financiamento de casa própria (6 meses)

• financiamento de automóvel (6 meses)

• Os principais compromissos financeiros dos 

entrevistados são:

• contas de água/luz (86%)

• cartão de crédito (85%)

• internet (84%)

• conta de telefone (80%) 

• TV por assinatura (67%)

• Compromissos financeiros em atraso, mas que não 

levaram ainda o consumidor à inadimplência:

• cartão de crédito (15%) 

• contas de água e luz (10%) 

• cheque especial (9%, com destaque para as classes 

A/B).

Entre as contas com maior tempo médio de atraso 

destacam-se parcelas a pagar em cheques pré-datados (15 

meses), escola / faculdade / FIES (15 meses) e condomínio 

(13 meses).

https://site.cndl.org.br/cartao-de-credito-emprestimo-e-crediario-sao-os-principais-viloes-da-inadimplencia-no-pais-revela-pesquisa-cndlspc-brasil/


37% dos inadimplentes não fazem controle das contas e
dos gastos

A inadimplência dos consumidores do Brasil atingiu patamares recorde, o que evidencia a

dificuldade do brasileiro em manter suas contas em dia. O cenário de juros elevados e de

renda baixa são desafios do poder público, mas a falta de educação financeira dos

consumidores também é um componente importante neste contexto. De acordo com uma

pesquisa realizada pela CNDL e do SPC Brasil, 37% dos inadimplentes residentes nas capitais

do país admitem que não fazem gestão dos próprios ganhos e gastos, sobretudo porque

fazem o controle de cabeça (17%).

CENÁRIO DA INADIMPLÊNCIA

Confira a pesquisa 

• 16% afirmaram que já observaram seus gastos, 

mas não observaram resultados significativos, o 

que os desmotivou a persistir na prática. Além 

disso, 

• 15% atribuem a falta de controle à ausência de 

disciplina para gerenciar as despesas. 

• 14% destacam a dificuldade de manter um 

rendimento fixo ou o desconhecimento exato de 

seus ganhos monetários.

63% dos consumidores fazem o controle do orçamento, 

principalmente usando o caderno de anotações (27%) e 

planilha no computador (23%).

Para quase metade dos entrevistados (47%), a 

inadimplência foi um episódio isolado, uma vez que 

enfrentaram essa dificuldade financeira pela primeira 

vez. 

Em contrapartida, 26% afirmaram que essa situação se 

repetiu, caracterizando uma segunda ocorrência, 

enquanto 17% afirmaram que a inadimplência é um 

acontecimento recorrente.

Entre os que controlam seu orçamento, a maior parte

das anotações refere-se às despesas essenciais como

mantimentos, produtos de higiene, luz, água, aluguel,

condomínio, mensalidades de escolas (85%).

• 77% controlam os rendimentos considerando a soma 

de todo dinheiro que recebem como salário, mesadas, 

aluguéis, ajuda de familiares, “bicos”, pensão, 

aposentadoria. 

• 75% monitoram as prestações de compras de itens 

como roupas, imóvel, carro etc.

• 70% controlam os gastos não essenciais, como salão 

de beleza, lazer, saídas a bares e restaurantes, lanches, 

estacionamentos, taxi, roupa e presentes.

https://site.cndl.org.br/37-dos-inadimplentes-nao-fazem-controle-das-contas-e-dos-gastos-revela-pesquisa-cndlspc-brasil/


O mês de agosto é marcado pela retomada dos trabalhos do
Congresso Nacional após o recesso legislativo do mês de julho.

Quanto ao tema do aumento do IOF, assunto que ficou pendente
antes do recesso, a Comissão Mista da Medida Provisória n° 1303,
de 2025, que dispõe sobre a tributação de aplicações financeiras e
ativos virtuais no País, tem se reunido para deliberação, mas ainda
tem prazo até outubro.

A primeira semana de agosto foi marcada pelas manifestações no
Senado e na Câmara, a base da oposição e do governo tiveram
reações à prisão domiciliar do ex-presidente da república, Jair
Bolsonaro, e às punições dos EUA via Lei Magnitsky que autorizou
sanções contra o ministro do STF, Alexandre de Moraes e outras
autoridades brasileiras.

De pauta prioritária no Congresso Nacional, a CNDL, em conjunto
com a Frente Parlamentar do Comércio e Serviços (FCS), destaca o
PL 2766/2021 que trata das dosimetrias das multas previstas no
código de defesa do consumidor. Na primeira reunião-almoço da
FCS, no dia 13, o presidente da CNDL, José Cesar da Costas,
participou e destacou a importância do tema principalmente nos
avanços acatados pelo relator, deputado Luiz Gastão (PSD/CE),
quanto a não ter mais a prisão de gerente em casos culposos e a
adoção da dupla visita aos estabelecimentos comerciais antes da
aplicação de multas.

Na Câmara, o ex-presidente da Câmara Arthur Lira (PP/AL), se
reuniu com as Frente Parlamentares e representantes da

CONGRESSO NACIONAL
Aumento do IOF e Trabalho aos feriados tiveram
soluções temporárias
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sociedade civil e setor empresarial a respeito do PL 1087/2025 que
isenta do Imposto de Renda (IR) para quem ganha até R$5.000 por
mês. O relatório ficou para ser votado nesse semestre tanto da
Câmara quanto no Senado, até dezembro. Quanto a comissão
especial que trata do PL 2338/2023 que regulamenta o uso da
Inteligência artificial no Brasil, as audiências públicas seguem sendo
realizadas semanalmente ouvindo especialistas.

Ainda no Plenário da Câmara, outro tema que tem se destacado e
está pauta do Comitê Jurídico de apoio Legislativo do Sistema CNDL
que acontece dia 21 de agosto, virtualmente, é o PL 6461/2019, que
altera a Lei do Jovem Aprendiz, a matéria busca alterar as regras e
criar uma contribuição em caso de não cumprimento da cota.

No Senado, quanto ao PLP 108/2024 que regulamenta o comitê
gestor do IBS da reforma tributária, na Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ), aguarda-se que seja retomado agora no 2º semestre e
seja apresentado o parecer do relator, Senador Eduardo Braga
(MDB/AM).

Ainda sobre o tema da reforma tributária, no dia 19 de agosto a
CNDL participa do evento: “Reforma Tributária Summit 2025 –
Regulamentação, Competitividade no Setor de Comércio e Serviços
e o Futuro das Fintechs no Novo Cenário. Promovido pela UNECS
(União Nacional de Entidades do Comércio e Serviços), FCS (Frente
Parlamentar do Comércio e Serviços), Abranet (Associação Brasileira
de Internet) e ABIPAG

Reforma Tributária fica para o próximo semestre e o tarifaço
gera incerteza
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(Associação Brasileira de Instituições de Pagamento), o evento
reune parlamentares, especialistas e lideranças empresariais para
discutir como as novas regras, já aprovadas e transformadas na
Lei Complementar nº 214/2025, serão regulamentadas e
aplicadas.

Por fim, o tarifaço do presidente dos Estados Unidos, Donald
Trump, ao Brasil, entrou em vigor no dia 6 de agosto, realmente
mexeu com a política e expectativas do setor produtivo nesse
mês. Por fim, 700 produtos conseguiram ser isentados, exceto
alguns itens como café, carne bovina e outros. Conforme a
diplomacia entre os países não tem sido completamente bem
sucedida nas negociações, a recomendação é que o setor
brasileiro exportador impactado diretamente se reúna com o
respectivo setor privado americano importador e demonstrem os
números do impacto econômico e social do tarifaço para que haja
sensibilização por parte deles ao Presidente Trump, caso contrário
e até o momento, não tem tido espaço os pedidos diretos feitos
por brasileiros.

Reforma Tributária fica para o próximo semestre e o tarifaço 
gera incerteza
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https://www.facebook.com/sistemacndl
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